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Processo nO 11080-012583/91-51

Recurso nO 93749

Acórdão nO 201-69.212

Recorrente: ,JOÃO SEVERO VIEIRA

RELATÓRIO

o contribuinte em referência impugnou lançamento de ITR sobre
imóvel de sua propriedade, alegando que foi.lhe recusado beneficio a que tem
direito (redução do imposto confollne art. 50, parág. 5°, da Lei 4.504/64) , sob
equivocado fundamento de existência de débitos de exercícios anteriores.

Intimado a comprovar o pagamento do débito relativo a 1983, veio aos
autos afillnar que, em razão de tratar-se de algo muito antigo, não possível
encontrar a documentação pertinente, mas anexou cópia da Relação de
Arrecadação da Prefeitura, que comprova a quítação do ITR do referido
exercício. Argumentou, nesse sentido, que o INCRA não depositaria na conta
da Prefeitura sua parte da arrecadaç.ão do ITR se o tributo não houvesse sido
efetivamente pago.

A fls. 17 está infol1llação prestada pela ProcuradOl;a Seccional de
Pelotas. esclarecendo Que a listagem apresentada pelo contribuinte não
comprova u pa!;aIJI"1Il0 uo "..."av, F""U<UJ""""UV1~ • ~ "'. "' •.. ."::-

relatívo àquele exercício de 1983.

A decisão de primeiro grau está a fls. 19/20 e confmna o lançamento
original, ao fundamento de que o contribuinte não comprovou o pagamento
questionado., não fazendo juz. portanto. ao beneficio que pleiteia.

Ainaa ínconft5nmdo, o C0110 ibuinte-recorre-a-este-Golegiado,fls,.24,
. .. N •• • __ >.... '. o •. ..I, .rl,,~t~feita.

DeclaraçãõfOilJéei3á peHfP6sfó'Recepção-Doiu'.Pe-dritoIRS; do~INeRA; datada N

de 16.04.93, no sentido de que, revendo as relações de pagamentos do ITR em
poder da Unidade Municipal de Cadastro, verificou o efetivo recolhimento do
I:r.R...relati:v.o..ao.exercicio_de.l.283 .

É o relatório.
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varo DA RFlAlOR"\ CDNSELHElRA SELMA SALOMÃO WOIBZCZAK

Entendo que, em face da declaração prestada pelo INCRA e anexada
ao Recurso, certificando a efetiva quitação, oportuna, do tributo relativo ao
exercício de 1983, não há respaldo legal para a recusa do beneficio de que trata
o artigo 50, parág. 5°, da Lei 4.504/64 ao contribuinte. Observo, ademais, que
esse documento vem corroborar o indício já anteriomlente apresentado,
consistente na Relação da Arrecadação da Prefeitura local, onde consta o
pagamento realizado, e a transterência dos mont.U1tesdevidos àquele órgão da
administraçÃo.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso.

Sala de Sessões, em 22 de fevereiro de 1994.

Sí~S;b~ ~~~
SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK - Relatora
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